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DEFENSORIA PUBLICA GERAL
po ESTADO po CEARA




4ª Defensoria Pública do Júri da Comarca de Fortaleza

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA DO JÚRI DA COMARCA DE FORTALEZA/CE
PROCESSO n° 0962969-84.2000.8.06.0001
ACUSADO: WALMIR SANTANA DO NASCIMENTO
WALMIR SANTANA DO NASCIMENTO, devidamente qualificados nos autos do processo em epígrafe, vêm, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, por intermédio da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, presentada por meio da Defensora Pública in fine subscrita, apresentar ALEGAÇÕES FINAIS, em forma de memoriais, nos termos do artigo 403, § 3º, do Código de Processo Penal, com base nas razões fáticas e jurídicas a seguir delineadas.
	1. BREVE SÍNTESE PROCESSUAL


Trata o presente feito de ação penal proposta pelo Ministério Público, atribuindo ao defendente e aos demais acusados (FRANCISCO DE ASSIS DE ALMEIDA, RAIMUNDO DOS SANTOS FERREIRA e EDMILSON FERREIRA DOS SANTOS), ação comportamental tipificada no art. 121, § 2º, incisos I e IV, c/c art. 29, do Código Penal.
Respostas à acusação apresentadas. Restituídos os autos após perda dos originais, realizaram-se as Audiências de Instrução.
Quanto aos acusados EDMILSON FERREIRA DOS SANTOS e FRANCISCO DE ASSIS DE ALMEIDA, foram declaradas extintas as punibilidades, tendo em vista, respectivamente, o óbito do acusado e a ocorrência da prescrição, conforme sentença de fls. 387.
Em sede de Alegações Finais por Memoriais, o Ministério Público postulou pela pronúncia dos acusados pela prática do delito previsto no art. 121, § 2º, incisos I e IV, c/c art. 29, do Código Penal.
Data venia, a proposta acusatória não merece ser acolhida nos termos em que fora apresentada, conforme se segue.
	2. DA IMPRONÚNCIA. DA AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. DA INADMISSIBILIDADE DA PRONÚNCIA COM BASE EXCLUSIVA NOS ELEMENTOS DO INQUÉRITO POLICIAL E EM TESTEMUNHOS DE “OUVIR DIZER”


O acusado, em sede de interrogatório judicial realizado em formato audiovisual, nega a autoria delitiva, afirmando não ter nenhuma participação no caso em comento.
Compulsando-se os autos, verifica-se que a autodefesa do acusado encontra-se em plena convergência com o acervo probatório colhido, o qual não apresenta nenhuma prova de que este seja o autor do fato.
A testemunha LUIZ FRUTUOSO LIMA, ouvida em juízo por meio audiovisual às fls. 283 (transcrição livre), relatou “QUE ficou sabendo que havia sido lá em cima do morro; QUE tinha sido esse conhecido por EDMILSON, PACOTINHO, VALMIR e RAIMUNDO; QUE as pessoas lhe disseram que esses eram que estavam envolvido na morte de FRANCISCO DE ASSIS; Que ouviu falar que todos eles traficavam lá no morro; QUE não sabe o motivo da vítima ter sido assassinada por essas pessoas; QUE não sabe se a vítima vendia drogas para essas pessoas; QUE a vítima era dono de si próprio e morava com a mulherzinha dele lá”.
Ademais, narrou QUE não sabe se ele devia a eles ou a outra pessoa; Que não tem conhecimento que a vítima vendia drogas; Que a vítima foi preso por um homicídio, acusação de ter matado “DEINHA”; Que pelo que sabe este DEINHA não tinha envolvimento com os acusados”.
Além de prestar o seu depoimento com base em OUVIR DIZER, tal testemunha faz menção a uma ameaça que teria recebido, porém não sabe individualizar quem teria realizado essa ameça. Ao individualizar a conduta de ameaçar sua esposa, o Sr. LUIZ afirma que teria sido o acusado EDMILSON.
Afirmou “QUE eles andaram o ameaçando no dia que eles foram presos; QUE na hora que prenderam eles, ele estava no local; QUE foi uma ou duas semanas depois; QUE eles disseram que depois voltava e apontou para ele; QUE não sabe qual deles que disseram isso; QUE não lembra de ter recebido alguma ligação; QUE a sua esposa recebeu um telefonema mas que ele não foi até o telefone; QUE ela chegou muito aflita dizendo que o EDMILSON que tinha ligado (telefone público) falando que ia fazer isso aí, que ia voltar lá no morro mas não sabe para fazer o que, que talvez fosse para o matar ou fazer alguma coisa com ele”
A outra testemunha, o Sr. FRANCISCO EDVALDO ROCHA, ouvida em juízo por meio audiovisual às fls. 398 (transcrição livre), narrou QUE ficou sabendo da morte na noite do acontecido; QUE a polícia não foi no mesmo dia, já tinha passado o ocorrido; QUE ouviu um estampido; QUE foi ver; QUE conheceu o DIM; Que não sabe porque mataram ele; QUE ninguém comentou se foi uma pessoa ou mais de uma que o matou. 
Em total consonância com os depoimentos testemunhais, vejamos o teor do interrogatório judicial do acusado, colhido por meio audiovisual às fls. 398 (transcrição livre).
WALMIR SANTANA DO NASCIMENTO asseverou QUE não sabe quem matou ele, mas que por comentários ouviu que teria sido o PACOTINHO; QUE ouviu que teria sido o PACOTINHO sozinho e não tinha mais ninguém; QUE ele disse na delegacia que tinha ido matar ele; QUE ele não falou o motivo; QUE não lembra onde estava no dia do crime; QUE morava no morro; QUE quando terminava o trabalho ficava na casa onde estava hospedado; QUE não tem nenhum envolvimento com a morte do DIM, que nem viu o momento e que apenas soube os comentários depois pois ouviram os tiros;
Ademais, informou o acusado QUE ficou sabendo da morte do DIM no mesmo dia que aconteceu; QUE foi no local olhar; QUE lá no local não disseram nada; QUE o PACOTINHO foi intimado e que iria confessar, pois não teve isso porque eles só estavam trabalhando lá; QUE foi pelo próprio PACOTINHO que ficou sabendo que as pessoas estavam suspeitando dele [interrogando]; Que não sabe o motivo pelo qual PACOTINHO matou o DIM.
Cumpre salientar que as alegações finais do Douto Ministério Público, o qual postulou pela pronúncia do acusado, tomam por base DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS COLHIDOS EM SEDE POLICIAL e sem qualquer respaldo na instrução processual.
Nesse panorama, não se pode olvidar que os elementos informativos colhidos em sede policial não podem servir de fundamentação isolada para uma condenação. O Código de Processo Penal é claro nesse sentido:
Art.155. O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.
Assim é a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal:
Padece de falta de justa causa a condenação que se funde exclusivamente em elementos informativos do inquérito policial. II. Garantia do contraditório: inteligência. Ofende a garantia constitucional do contraditório fundar-se a condenação exclusivamente em testemunhos prestados no inquérito policial, sob o pretexto de não se haver provado, em juízo, que tivessem sido obtidos mediante coação (STF RE 425.734 AgR/MG, RE 287.658/MG).
No mesmo sentido é Superior Tribunal de Justiça, com vastos precedentes que tratam especificamente da impossibilidade de se pronunciar com base apenas em elementos da investigação policial. Além da recente decisão do Ministro Ribeiro Dantas no REsp 1.740.921, julgado em 18/08/2018, seguem julgados da Corte Superior:
PROCESSUAL PENAL. INDÍCIOS DE AUTORIA. PROVA COLHIDA NO INQUÉRITO. INSUFICIÊNCIA, NO CASO CONCRETO, PARA ARRIMAR PRONÚNCIA. FALTA DE CONFIRMAÇÃO EM JUÍZO. 1 - No caso concreto, não havendo qualquer confirmação em juízo, sob o crivo do contraditório, dos elementos colhidos no inquérito, não há como admitir arrimar-se a pronúncia apenas e tão-somente naquela prova apurada na fase inquisitorial. Precedente da Sexta Turma. 2 - Equivoca-se o Tribunal de origem ao afirmar que, indiscutivelmente, a prova colhida no inquérito é isolada e, mesmo assim, concluir pela pronúncia do paciente. 3 - Impetração não conhecida, mas concedida a ordem, ex officio, para restabelecer a decisão de impronúncia. (STJ, HC 341.072/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 29/04/2016)
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO TENTADO QUALIFICADO. PRONÚNCIA FUNDAMENTADA EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTO INFORMATIVO COLHIDO NA FASE PRÉ-PROCESSUAL. NÃO CONFIRMAÇÃO EM JUÍZO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 1. A decisão de pronúncia é um mero juízo de admissibilidade da acusação, não sendo exigido, neste momento processual, prova incontroversa da autoria do delito - bastam a existência de indícios suficientes de que o réu seja seu autor e a certeza quanto à materialidade do crime. 2. Muito embora a análise aprofundada dos elementos probatórios seja feita somente pelo Tribunal Popular, não se pode admitir, em um Estado Democrático de Direito, a pronúncia sem qualquer lastro probatório colhido sob o contraditório judicial, fundada exclusivamente em elementos informativos obtidos na fase inquisitorial, mormente quando essa prova está isolada nos autos, como na hipótese, em que há apenas os depoimentos da vítima e de sua mãe, colhidos no inquérito e não confirmados em juízo. 3. O Tribunal de origem, ao despronunciar o ora recorrido, asseverou que "não há prova judicializada suficiente para fins de pronúncia" (fl. 212), razão pela qual, consoante o enunciado na Súmula n. 7 do STJ, torna-se inviável, em recurso especial, a revisão deste entendimento, para reconhecer a existência de prova colhida sob o contraditório judicial apta a autorizar a submissão do recorrido a julgamento perante o Tribunal do Júri. 4. Recurso especial não provido. (STJ, REsp 1254296/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016)
Ademais, a vítima era usuária de drogas, não tinha inimizade alguma com o acusado e não se sabe a motivação do crime, logo, o que se percebe é a tentativa de culpar uma pessoa (o ora defendente) pelo simples fato de estar, à época do fato, morando próximo ao local do crime (devido ao trabalho exercido pelo acusado, frise-se).
No exame dessas questões, só se pode pronunciar um acusado diante de certa margem de convencimento judicial acerca da idoneidade e da suficiência do material probatório produzido. Sem que se vislumbrem os indícios de autoria, ainda que provada a existência do crime, o caminho é a impronúncia do acusado. Especialmente em casos como o presente, em que os únicos elementos de prova produzidos sob o crivo do contraditório são os dizeres testemunhas de “ouvir dizer”. Nesse sentido, o posicionamento do C. STJ:
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA FUNDAMENTADA EXCLUSIVAMENTE EM BOATOS E TESTEMUNHA DE OUVIR DIZER. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
1. A decisão de pronúncia é um mero juízo de admissibilidade da acusação, sem exigência, neste momento processual, de prova incontroversa da autoria do delito - bastam indícios suficientes de que o réu seja seu autor e a certeza quanto à materialidade do crime.
2. Muito embora a análise aprofundada dos elementos probatórios seja feita somente pelo Tribunal Popular, não se pode admitir, em um Estado Democrático de Direito, a pronúncia baseada, exclusivamente, em testemunho indireto (por ouvir dizer) como prova idônea, de per si, para submeter alguém a julgamento pelo Tribunal Popular.
3. A norma segundo a qual a testemunha deve depor pelo que sabe per proprium sensum et non per sensum alterius impede, em alguns sistemas - como o norte-americano -, o depoimento da testemunha indireta, por ouvir dizer (hearsay rule). No Brasil, ainda que não haja impedimento legal a esse tipo de depoimento, "não se pode tolerar que alguém vá a juízo repetir a vox publica. Testemunha que depusesse para dizer o que lhe constou, o que ouviu, sem apontar seus informantes, não deveria ser levada em conta" (Helio Tornaghi).
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido, para reformar o acórdão recorrido de modo a despronunciar os recorrentes nos autos do Processo n. 0702.08.432189-3, em trâmite no Juízo de Direito da Vara de Crimes contra a Pessoa da Comarca de Uberlândia, sem prejuízo do oferecimento de nova denúncia em eventual superveniência de provas.
(REsp 1674198/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 12/12/2017).
O EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, a seu turno, já teve a oportunidade de enfrentar o tema das testemunhas de “ouvir dizer” para entender que não são suficientes para embasar decisão de pronúncia, nem mesmo em caso de confissão extrajudicial do acusado retratada em sede judicial. Confira-se:
PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. RECEBIMENTO COMO APELAÇÃO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. IRRESIGNAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 121, § 2º, I E IV, C/C O ART. 29, DO CÓDIGO PENAL. PLEITO DE REFORMA DA DECISÃO DE IMPRONÚNCIA. DESACBIMENTO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SEGUROS DE AUTORIA. RETRATAÇÃO EM JUÍZO DA CONFISSÃO INQUISITORIAL. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS INDICIÁRIOS QUE VALIDEM AS DECLARAÇÕES PRESTADAS PELO ACUSADO NO INQUÉRITO PENAL. 2. PRETENSÃO DE RESTABELECIMENTO DA PRISÃO PREVENTIVA. PREJUDICIALIDADE. Recurso parcialmente conhecido e, na extensão, desprovido. 1. Cinge-se a insurgência do Ministério Público à pretensão de reforma da decisão que impronunciou o acusado, sob a alegação de que existem, nos autos, elementos aptos a respaldar os indícios de autoria relativos a Will Alves dos Santos, os quais não teriam sido analisados na referida sentença, devendo ser oportunizada sua submissão ao Tribunal do Júri. 2. Compulsando o apanhado probatório, é de se constatar que, embora a materialidade do delito reste configurada no laudo de exame cadavérico (fls. 100/107), de fato, não existem indícios suficientes a ensejar a pronúncia do acusado por crime doloso contra a vida, vez que, muito embora esteja documentada a confissão do acusado em sede inquisitorial, esta não foi confirmada judicialmente, nem encontra sustentáculo seguro nos demais elementos probatórios, os quais se resumem a testemunhos de "ouvir dizer". 3. Registre-se que, uma vez retratada judicialmente a confissão realizada em sede inquisitorial, esta, para gozar de respaldo suficiente a embasar a decisão de pronúncia, deve ser corroborada pelo complexo indiciário circundante. Ausentes tais indícios, a confissão realizada em sede de inquérito policial perde seu caráter probante, não sendo apta, por si só, a gerar a pronúncia do acusado. 4. Com efeito, a decisão de pronúncia encerra um conteúdo declaratório em que o magistrado proclama a admissibilidade da acusação e a viabilidade do julgamento pelo Conselho de Sentença. Não sendo possível, à luz dos princípios constitucionais inerentes ao processo, a condenação futura do réu, não se configura tal viabilidade e, portanto, não deve ser pronunciado o acusado. 5. Quanto ao pleito de restabelecimento da prisão preventiva, julgo prejudicado, uma vez que sua revogação foi embasada na decisão de impronúncia, a qual se mantém incólume. 6. Recurso parcialmente conhecido e, na extensão, desprovido. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Recurso em Sentido Estrito nº 0489166-84.2010.8.06.0001, recebidos como apelação, em que é recorrente o Ministério Público do Estado do Ceará e recorrido, Will Alves dos Santos. Acordam os Desembargadores integrantes da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer parcialmente do presente recurso, para, na extensão cognoscível, negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora. Fortaleza, 31 de janeiro de 2018. FRANCISCA ADELINEIDE VIANA Relatora 
(TJ/CE, Recurso em Sentido Estrito nº 0489166-84.2010.8.06.0001, Relator (a): FRANCISCA ADELINEIDE VIANA; Comarca: Fortaleza; Órgão julgador: 5ª Vara do Juri; Data do julgamento: 31/01/2018; Data de registro: 31/01/2018).
A declaração da responsabilidade criminal de uma pessoa, em face de um ilícito penal, depende da certeza de que ela tenha concorrido para a realização daquele fato, pelo menos culposamente. Devem as provas, portanto, investigar a veracidade da denúncia e formar a convicção do magistrado.
No procedimento regulamentado para os crimes da competência do júri, prevê o Código de Processo Penal que o juiz, antes de decidir pelo pronunciamento do acusado, deve se convencer da existência do crime, bem como dos indícios de que o acusado seja o autor. Portanto, faz-se necessário que as provas produzidas na fase anterior à pronúncia sejam suficientes para, pelo menos, indicar a autoria do suposto delito. 
Os indícios de autoria não se confundem com meras conjecturas, porque aqueles são sensíveis, reais, enquanto estas, muitas vezes, fundam-se em criação da imaginação, não provada, e, portanto, insuficientes para a pronúncia. Elementos extremamente frágeis, vagos, imprecisos, não legitimam essa decisão.
Ora, vale lembrar com isso que indícios são circunstâncias conhecidas e provadas, que, tendo relação com o fato, autorizem, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias. Assim é a redação dada pelo art. 239 do Código de Processo Penal, in verbis:
Art. 239. Considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias. 
Impõe-se uma cadeia concordante de indícios sérios e graves que garanta a viabilidade do julgamento do réu, para condená-lo ou para absolvê-lo, a depender do entendimento do Conselho de Sentença, cujo veredicto, conforme princípio constitucional basilar do Tribunal do Júri, é soberano. 
Os indícios, por si só, nada são, mas, firmemente concatenados, ganham significado e suficiência para demonstrar o fato probando e afirmar a autoria do delito. É óbvio que, ante os indícios carreados aos autos, pode restar ao magistrado alguma dúvida acerca da autoria do crime. No entanto, qual é a dúvida que pode, no procedimento escalonado do Júri, levar o réu ao julgamento pelo Conselho de Sentença? Qualquer dúvida? NUCCI (2004, p. 658), mais uma vez, explica com clareza:
“[...] inadequado remeter a julgamento pelo Tribunal do Júri um processo sem qualquer viabilidade de haver condenação do acusado. A dúvida razoável, que leva o caso ao júri, é aquela que permite tanto a absolvição quanto a condenação. Assim, não é trabalho do juiz togado “lavar as mãos” no momento de efetuar a pronúncia, declarando, sem qualquer base efetiva em provas, haver dúvida e esta dever ser resolvida em favor da sociedade [...].”
No exame dessas questões, todos sabemos, o juiz sumariante só pode pronunciar o acusado diante de “uma certa margem de convencimento judicial acerca da idoneidade e da suficiência do material probatório” produzido. Sem que se vislumbrem os indícios de autoria, ainda que provada a existência do crime, o caminho, sem enleio e sem tergiversação, é a impronúncia do acusado.
Observemos os entendimentos jurisprudenciais abaixo transcritos: 
“PROCESSUAL PENAL. JÚRI. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA.  I - A sentença de pronúncia constitui mera apreciação de admissibilidade, na qual o magistrado verifica se a acusação formulada em desfavor do acusado é plausível, não se exigindo juízo de certeza acerca da materialidade e autoria criminais. Destarte, as dúvidas acaso existentes devem ser resolvidas em prol da sociedade e submetidas, por conseqüência, ao Júri Popular (art. 408 do C.P.P.). RESSALTE-SE, CONTUDO, QUE, PARA A DECISÃO PRONUNCIATÓRIA, NÃO BASTAM MERAS SUSPEITAS, CONJECTURAS OU ESPECULAÇÕES. É IMPRESCINDÍVEL QUE EXISTA, NOS AUTOS, INDÍCIOS SUFICIENTES A DEMONSTRAR TENHA O RÉU CONTRIBUÍDO, DE ALGUMA FORMA, PARA A CONCRETIZAÇÃO DO DELITO CONTRA ELE ASSACADO NA DENÚNCIA. INDÍCIOS VAGOS E IMPRECISOS CONDUZEM, NECESSARIAMENTE, À IMPRONÚNCIA DO RÉU (ART. 409 DO C.P.).  II - Recurso provido. ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos, acordam os Desembargadores integrantes da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por uma de suas turmas, à unanimidade, em dar provimento ao recurso interposto, para despronunciar o recorrente, tudo de conformidade com o voto do Relator. (TJCE, REC. SENT.EST.Nº 2000.06000-2 - Rel.: Des. FERNANDO LUIZ XIMENES ROCHA - 1ª CÂM. CRIM. – 20.05.2003)
PENAL E PROCESSUAL. PRONÚNCIA POR HOMÍCÍDIO SIMPLES. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA CITAÇÃO FICTA. IMPROCEDÊNCIA. PRETENSÃO À IMPRONÚNCIA. AUSÊNCIA INDÍCIOS DE AUTORIA. SENTENÇA REFORMADA. 1. RÉU PRONUNCIADO POR INFRINGIR O ARTIGO 121 DO CÓDIGO PENAL, EIS QUE TERIA ESFAQUEADO E MATADO DESAFETO DURANTE UM FUZUÊ ACONTECIDO NUMA FESTA HÁ QUASE VINTE E QUATRO ANOS.  2. COMPROVADO O EXAURIMENTO DAS TENTATIVAS DE CITAÇÃO PESSOAL DO RÉU NÃO NULIDADE NA CITAÇÃO POR EDITAL. 3. TESTEMUNHOS VAGOS E INDIRETOS, POR "OUVIR DIZER", SÓ JUSTIFICAM A PRONÚNCIA DO RÉU QUANDO CORROBORADOS POR OUTROS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO, PROPICIANDO UM CONJUNTO DE INDÍCIOS COERENTE. INEXISTINDO INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA, O RÉU DEVE SER IMPRONUNCIADO. 4. RECURSO PROVIDO. (TJDFT, RSE 793019888070001; Rel. GEORGE LOPES LEITE; Órgão Julgador: Primeira Turma Criminal; Data do Julgamento: 12/04/2012) (Grifo nosso)
PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO. IMPRONÚNCIA. PRETENSÃO MINISTERIAL DE SEREM OS ACUSADOS PRONUNCIADOS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. RECURSO DESPROVIDO. I – Mesmo a sentença de pronúncia, na qual vigora o princípio do in dúbio pro societate, não pode estar fundamentada somente em simples probabilidades ou conjecturas, exigindo-se que os indícios estejam lastreados em suporte probatório idôneo. II – Nega-se provimento ao recurso de apelação.  (TJCE, AP. 1640038200980600000, Rel. JOÃO BYRON DE FIGUEIREDO FROTA, 2ª Câmara Criminal, Data de Registro 22/05/2013).  (Grifo nosso)
Assim, considerando que não houve testemunha ocular nem outro meio de prova cabal colhido durante o processo, percebe-se que a denúncia é baseada em meras conjecturas, não devendo por conta disso prosperar.
A Jurisprudência do STJ tem se manifestado nessa mesma toada, de repugnar que acusados sejam pronunciados sem lastro em qualquer elemento probatório, senão vejamos:
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO TENTADO QUALIFICADO. PRONÚNCIA FUNDAMENTADA EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTO INFORMATIVO COLHIDO NA FASE PRÉ-PROCESSUAL. NÃO CONFIRMAÇÃO EM JUÍZO.  RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.1. A decisão de pronúncia é um mero juízo de admissibilidade da acusação, não sendo exigido, neste momento processual, prova incontroversa da autoria do delito - bastam a existência de indícios suficientes de que o réu seja seu autor e a certeza quanto à materialidade do crime.2. Muito embora a análise aprofundada dos elementos probatórios seja feita somente pelo Tribunal Popular, não se pode admitir, em um Estado Democrático de Direito, a pronúncia sem qualquer lastro probatório colhido sob o contraditório judicial, fundada exclusivamente em elementos informativos obtidos na fase inquisitorial, mormente quando essa prova está isolada nos autos, como na hipótese, em que há apenas os depoimentos da vítima e de sua mãe, colhidos no inquérito e não confirmados em juízo.3. O Tribunal de origem, ao despronunciar o ora recorrido, asseverou que "não há prova judicializada suficiente para fins de pronúncia" (fl. 212), razão pela qual, consoante o enunciado na Súmula n. 7 do STJ, torna-se inviável, em recurso especial, a revisão deste entendimento, para reconhecer a existência de prova colhida sob o contraditório judicial apta a autorizar a submissão do recorrido a julgamento perante o Tribunal do Júri.4. Recurso especial não provido.(STJ, REsp 1254296/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016)
Muito embora o juiz natural da causa, nos crimes dolosos contra a vida, seja o Tribunal do Júri, é preciso constatar a existência dos requisitos mínimos indispensáveis para a pronúncia, antes de se determinar o exame do caso pelos jurados. Assim determina o Código de Processo Penal:
Art. 414. Não se convencendo da materialidade do fato ou da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação, o juiz, fundamentadamente, impronunciará o acusado.
 Os indícios de autoria, portanto, são insuficientes, não comportando, pois, a admissibilidade da acusação.
	3. SUBSIDIARIAMENTE. DA INSUBSISTÊNCIA DAS QUALIFICADORAS


Caso assim não entenda Vossa Excelência, e por conta do princípio da eventualidade, adentra-se à análise da classificação jurídica conferida ao fato objeto da imputação penal, a fim de demonstrar que se faz necessária a exclusão das qualificadoras, restando a figura simples do homicídio.
	3.I. DO MOTIVO TORPE. DA INÉPCIA DA ACUSAÇÃO.


Sabe-se que, segundo a melhor doutrina, para que a ação penal tenha condições de viabilidade, é necessário que a peça acusatória venha acompanhada de elementos informativos que atestem a materialidade do crime e que apontem indícios suficientes de sua autoria, o que compreende o denominado lastro probatório mínimo, exigido, a contrário senso, pelos arts. 12, 39, §5º, 46, §1º, e 648, I, do Código de Processo Penal.
Deve a acusação ser portadora de elementos – geralmente extraídos da investigação preliminar (inquérito policial) – probatórios que justifiquem a admissão da acusação e o custo que representa o processo penal em termos de estigmatização e penas processuais. Caso os elementos probatórios do inquérito sejam insuficientes para justificar a abertura do processo penal, deve o juiz rejeitar a acusação, eis que ausente a justa causa para o processo, tal qual ocorre no vertente caso, conforme será demonstrado abaixo.
Nesse panorama, veja-se salutar lição de Aury Lopes Jr. (in Direito processual penal. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2015):
“A acusação não pode, diante da inegável existência de penas processuais, ser leviana e despida de um suporte probatório suficiente para, à luz do princípio da proporcionalidade, justificar o imenso constrangimento que representa a assunção da condição de réu. (...)
Quando se fala em justa causa, está se tratando de exigir uma causa de natureza penal que possa justificar o imenso custo do processo e as diversas penas processuais que ele contém. Inclusive, se devidamente considerado, o princípio da proporcionalidade visto como proibição de excesso de intervenção pode ser visto como a base constitucional da justa causa. Deve existir, no momento em que o juiz decide se recebe ou rejeita a denúncia ou queixa, uma clara proporcionalidade entre os elementos que justificam a intervenção penal e processual, de um lado, e o custo do processo penal, de outro.” (grifo nosso)
Ademais, o art. 41 do Código de Processo Penal é claro ao prever os requisitos essenciais da peça acusatória, sob pena de inépcia:
Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas. (grifo nosso)
No que tange à qualificadora do MOTIVO TORPE, a acusação resume-se à seguinte frase:
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ORA, EXCELÊNCIA, A DENÚNCIA SEQUER DESCREVE O QUE EXATAMENTE ESTARIA “RELACIONADO” COM O “SUBMUNDO DO CRIME”, COM A ALEGADA POSIÇÃO DA VÍTIMA COMO “AVIÃO” E VICIADO E A DOS ACUSADOS COMO “CHEFÕES” DO TRÁFICO NA REGIÃO. Tendo em vista que o acusado se defende dos FATOS a ele imputados, a ausência de descrição minimamente precisa acerca da conduta delituosa viola frontalmente a plena defesa.
Nesse sentido, DUCLERC
:
“acima das exigências do princípio da obrigatoriedade, está, sem dúvida, o princípio da ampla defesa, a impedir, segundo pensamos, que qualquer pessoa seja acusada senão por fatos certos, determinados e descritos de forma clara e objetiva pelo acusador”.
Não houve, por parte do Ministério Público em sua peça denunciatória, uma articulação capaz de descrever com clareza o possível fato torpe que teria movido uma conduta homicida do acusado. No caso em tela, a qualificadora não foi devidamente individualizada, não sendo atendidos os requisitos do art. 41 do CPP, motivo pelo qual a denúncia é inepta.
A denúncia genérica segue ao arrepio dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa e, neste diapasão, com brilhantismo, o Mestre e Ministro aposentado do STJ Vicente Cernicchiaro posiciona-se a respeito da imputação penal e da garantia aos princípios do contraditório e da plenitude de defesa, in verbis:
“(...)exigem imputação, de modo que o denunciado conheça o fato objeto da acusação”, o que é válido também para os delitos coletivos”( STJ, RHC 4.727, 6ª Turma, DJU 20.1.96, p. 39640-1).
O Supremo Tribunal Federal não admite denúncia genérica, haja vista a preservação do direito de defesa:
1. AÇÃO PENAL. Denúncia. Deficiência. Omissão dos comportamentos típicos que teriam concretizado a participação dos réus nos fatos criminosos descritos. Sacrifício do contraditório e da ampla defesa. Ofensa a garantias constitucionais do devido processo legal (‘due process of law’). Nulidade absoluta e insanável. Superveniência da sentença condenatória. Irrelevância. Preclusão temporal inocorrente. Conhecimento da argüição em HC. Aplicação do art. 5º, incs. LIV e LV, da CF. Votos vencidos. A denúncia que, eivada de narração deficiente ou insuficiente, dificulte ou impeça o pleno exercício dos poderes da defesa, é causa de nulidade absoluta e insanável do processo e da sentença condenatória e, como tal, não é coberta por preclusão.
2. AÇÃO PENAL. Delitos contra o sistema financeiro nacional. Crimes ditos societários. Tipos previstos nos arts. 21, § único, e 22, ‘caput’, da Lei 7.492/86. Denúncia genérica. Peça que omite a descrição de comportamentos típicos e sua atribuição a autor individualizado, na qualidade de administrador de empresas. Inadmissibilidade. Imputação às pessoas jurídicas. Caso de responsabilidade penal objetiva. Inépcia reconhecida. Processo anulado a partir da denúncia, inclusive. HC concedido para esse fim. Extensão da ordem ao co-réu. Inteligência do art. 5º, incs. XLV e XLVI, da CF, dos arts. 13, 18, 20 e 26 do CP e 25 da Lei 7.492/86. Aplicação do art. 41 do CPP. Votos vencidos. No caso de crime contra o sistema financeiro nacional ou de outro dito ‘crime societário’, é inepta a denúncia genérica, que omite descrição de comportamento típico e sua atribuição a autor individualizado, na condição de diretor ou administrador de empresa.”
(HC 83.301/RS, Rel. p/ o acórdão Min. CEZAR PELUSO)
A doutrina de Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer, no festejado livro Comentários ao Código de Processo Penal e sua Jurisprudência, Editora Lumen Juris, 2010, página 102, se posiciona no sentido de que:
“Inépcia da denúncia ou da queixa: o essencial em qualquer peça acusatória, seja ela denúncia, seja queixa, é a imputação, com a precisa atribuição a alguém do cometimento ou da prática de um fato bem especificado. Esse, ou esses, os fatos, devem ser descritos com rigor de detalhes, para que sobre eles se desenvolva a atividade probatória.”
A respeito da necessária exclusão da qualificadora em casos como o que se afigura, veja-se a jurisprudência:
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - PRONÚNCIA - HOMICÍDIO QUALIFICADO - MOTIVO TORPE - DENÚNCIA - AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DA QUALIFICADORA - EXCLUSÃO DE OFÍCIO - LEGÍTIMA DEFESA INSUSCETÍVEL DE ACOLHIMENTO, NESTA FASE PROCEDIMENTAL - SUBMISSÃO DO RÉU A JÚRI, POR HOMICÍDIO SIMPLES. 1. Devidamente comprovada a materialidade e suficientes os indícios de autoria, mantém-se a pronúncia do acusado. 2. Cuida-se, na espécie, de mero juízo de admissibilidade da acusação, etapa na qual as dúvidas porventura existentes resolvem-se em favor da sociedade, dado o relevante interesse público na apuração dos crimes contra a vida. 3. Impõe-se a exclusão de qualificadora não descrita na denúncia, nem ao menos sucintamente.(TJ-PR - RSE: 1682095 PR 0168209-5, Relator: Miguel Kfouri Neto, Data de Julgamento: 23/12/2004, 1ª Câmara Criminal, Data de Publicação: 6806)
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - PRONÚNCIA - INCLUSÃO DE QUALIFICADORA - AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO NA PEÇA ACUSATÓRIA DA SITUAÇÃO QUE OCASIONOU A SUA INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE ADMISSÃO - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. - Não há se falar em inclusão da qualificadora de recurso que dificultou a defesa da vítima se a peça acusatória não relatou qual situação ocasionou a incidência da qualificadora.(TJ-MG - Rec em Sentido Estrito: 10024113150742001 MG, Relator: Adilson Lamounier, Data de Julgamento: 14/05/2013, Câmaras Criminais / 5ª CÂMARA CRIMINAL, Data de Publicação: 20/05/2013)
Desta feita, constatada que no presente feito resta patente a ausência da devida exposição do fato criminoso consistente no motivo torpe, inepta é a peça acusatória e ausente está a justa causa, nos exatos termos do art. 395, incisos I e III, do CPP, de modo que deve ser AFASTADA a qualificadora do motivo torpe.
	3.II. DO MEIO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA. DA AUSÊNCIA DE PROVA ACERCA DO MODUS OPERANDI.


O tipo qualificado ou a(s) circunstância(s) qualificadora(s) tem limites penais expressos e envolvem fatos distintos ou que acrescem o tipo simples fundamental, devendo estar em compasso com o que restou provado no curso da instrução 
, além de corresponder ao entendimento prevalente na doutrina e jurisprudência.
Percebe-se, Exa., que não deve ser acolhida, data venia, a proposta acusatória para que o acusado seja pronunciado pela qualificadora consistente no meio que impossibilitou a defesa da vítima, porque também desprestigiam os elementos de prova reunidos nos autos.
Em sede de Memoriais, afirma o Parquet que o suposto fato de o delito ter sido praticado por mais de uma pessoa resulta no recurso que impossibilitou a defesa da vítima. Ademais, o único meio de prova que embasa tal afirmação é o laudo de exame cadavérico da vítima, o qual, segundo a acusação, demonstra a diversidade e a natureza das lesões, o que denota a pluralidade de agentes.
Ora, Excelência, a pluralidade de agentes não é, por si só, um recurso que impossibilita a defesa da vítima. Caso fosse suficiente a mera existência de mais de um autor, bastaria haver uma qualificadora para as hipóteses em que o homicídio é praticado em concurso de pessoas, tal qual a causa de aumento do roubo, prevista no art. 157, §2º, II, do Código Penal (“se há concurso de duas ou mais pessoas”).
O meio de praticar o homicídio de modo a inviabilizar que a vítima se defenda deve ser extraído de toda a dinâmica do crime e do modus operandi adotado pelo(s) autor(es) do fato. Volvendo-se ao modo de execução do delito, verifica-se que não há nenhuma comprovação acerca da forma como transcorreu o homicídio da vítima.
Nesse ponto, cumpre ressaltar que há a possibilidade de a vítima ter atingido o seu algoz, tendo em vista que a testemunha LUIZ FRUTUOSO LIMA, pai da vítima, afirmou que, ao saber da notícia, foi até o local do fato e viu uma faca suja de sangue. Assim relatou a testemunha, ouvida em juízo por meio audiovisual às fls. 283 (transcrição livre):
“Que se lembra do local; Que depois que soube da notícia, foi até o local; Que a vítima estava lá tomado de bala; Que atiraram na boca dele; Que tinha muita gente lá no local; Que acha que tinha mais algumas perfurações; Que ouviu falar que tinha sido uma escopeta; Que tinha uma faca também no local; Que acha que ele tinha levado facadas; Que a faca estava suja de sangue; Que não sabe dizer se os acusados, além de escopeta e faca, utilizaram qualquer outro tipo de arma;"
Ora, o Laudo Cadavérico de fls. 27/29 apenas descreve lesões na vítima advindas de instrumento pérfuro-contudente, qual seja, arma de fogo. Veja-se:
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Se a vítima não foi atingida por faca e no local do crime ficou uma faca suja de sangue, pode-se imaginar que, antes de vir a óbito, a vítima atingiu alguém a facada. No entanto, nada se comprovou acerca da dinâmica dos fatos.
Assim, por não existirem elementos probatórios capazes de demonstrar a configuração da qualificadora do art. 121, § 2º, inciso IV, do CP, é imperativa a sua exclusão em eventual pronúncia.
Portanto, o decote da qualificadora acima se faz necessário, uma vez que é manifestamente improcedente, isto é, completamente destituída de amparo nos elementos cognitivos dos autos.
	4. DA INCONSTITUCIONALIDADE DO IN DUBIO PRO SOCIETATE


Na análise do parco acervo probatório constante nos autos e das suas consequências jurídicas acima delineadas, cumpre trazer à baila um exame acerca do alegado in dubio pro societate.
O princípio da inocência há muito foi consagrado como basilar direito humano, sendo, inclusive, positivado em nossa Constituição Federal (art. 5º, LVII). Tal ideia deve vigorar, inclusive, na primeira fase dos procedimentos afetos às varas do júri. Neste sentido, mostra-se inconstitucional a aplicação do famigerado “in dubio pro societate”.
Aury Lopes Jr. recorda que não há base constitucional para aplicação deste entendimento desfavorável ao réu. Mesmo a constitucional soberania do júri, utilizada normalmente como fundamento para aplicação do in dubio pro societate, eis que esta diz respeito à competência e limites ao poder de revisar as decisões do júri e não com a carga probatória. A dúvida razoável não pode conduzir à pronúncia.

Ainda Aury Lopes Jr., escorado em Paulo Rangel e Gustavo Badaró:
Nessa linha, vale o in dubio pro reo para absolver sumariamente o réu que tiver agido ao abrigo da legítima defesa (não apenas quando a excludente for “estreme de dúvidas”, mas quando for verossímil a ponto de gerar dúvida razoável); impronunciar réus em que a autoria não esteja razoavelmente demonstrada; desclassificar para crime culposo as abusivas acusações por homicídio doloso (dolo eventual) em acidentes de trânsito, onde o acusador não fez prova robusta da presença do elemento subjetivo.
Perfilam-se ao nosso lado, negando o in dubio pro societate e defendendo a presunção de inocência, entre outros, RANGEL e BADARÓ.
Para Rangel, o princípio do in dubio pro societate “não é compatível com o Estado Democrático de Direito, onde a dúvida não pode autorizar uma acusação, colocando uma pessoa no banco dos réus. (...) O Ministério Público, como defensor da ordem jurídica e dos direitos individuais e sociais indisponíveis, não pode, com base na dúvida, manchar a dignidade da pessoa humana e ameaçar a liberdade de locomoção com uma acusação penal”. Com razão, Rangel destaca que não há nenhum dispositivo legal que autorize esse chamado princípio do in dubio pro societate. O ônus da prova, já dissemos, é do Estado e não do investigado. Por derradeiro, enfrentamos a questão na esfera do Tribunal do Júri, segue o autor explicando que, se há dúvida, é porque o Ministério Público não logrou êxito na acusação que formulou em sua denúncia, sob o aspecto da autoria e materialidade, não sendo admissível que sua falência funcional seja resolvida em desfavor do acusado, mandando-o a júri, onde o sistema que impera, lamentavelmente, é o da íntima convicção. (...) A desculpa de que os jurados são soberanos não pode autorizar uma condenação com base na dúvida.
Gustavo Badaró explica que o art. 409 (atual 414) estabelece critério de certeza: “o juiz se convencer da existência do crime. Assim, se houver dúvida se há ou não prova da existência do crime, o acusado deve ser impronunciado. Já com relação à autoria, o requisito legal não exige a certeza, mas sim a probabilidade da autoria delitiva: deve haver indícios suficientes de autoria. É claro que o juiz não precisa ter certeza ou se convencer da autoria. Mas se estiver em dúvida sobre se estão ou não presentes indícios suficientes de autoria, deverá impronunciar o acusado, por não ter sido atendido o requisito legal. Aplica-se, pois, na pronúncia, o in dubio pro reo”.

Portanto, nada mais retrógrado e destoante de um processo penal, de viés constitucional, do que buscar guarida de uma pronúncia no caduco in dubio pro societate. A redação do art. 413
 do Código de Processo Penal não permite a sua aplicação. 
Indícios suficientes não são meras conjecturas ou divagações redundantes. Estão separados pelo fosso abissal da dúvida, que denota insegurança e incerteza. A dúvida não é a tônica que deve lastrear a pronúncia do indivíduo. Indícios suficientes significam a verossimilhança das provas colhidas na instrução, um elevado nível de probabilidade. 
Se a mera dúvida bastasse, não haveria necessidade de dividir o procedimento do júri em 02 (duas) fases. Desnecessária seria permitir uma instrução na primeira fase, eis que, acaso suficiente a dúvida, bastaria mandar o réu direitamente ao júri com base na mera Denúncia formulada pelo Ministério Público.
Assim, não é a dúvida que deve reger a decisão interlocutória mista e sim a verossimilhança do alegado. Não estabeleceu a Constituição qualquer ressalva à aplicação do princípio in dubio pro reo. A presunção de inocência deve se impor. 
	5. DO PEDIDO


Ante o exposto, com esteio nos fundamentos mencionados, vem a defesa requerer, com fulcro no art. 414 do Código de Processo Penal, que Vossa Excelência se digne em IMPRONUNCIAR o acusado WALMIR SANTANA DO NASCIMENTO, por não existir prova suficiente de que tenha concorrido para a infração penal.
Caso assim não entenda, que Vossa Excelência se digne em REJEITAR as qualificadoras pretendidas pela acusação, pelos fundamentos acima delineados, de forma a pronunciar o acusado WALMIR SANTANA DO NASCIMENTO pelo crime de homicídio simples.
Termos em que pede deferimento.
Fortaleza/CE, 31 de outubro de 2019.
[assinado digitalmente]
Ana Raisa Farias Cambraia Alexandre
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